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Prefeitura Municipal de

ELDORADO

Estado de Mato Grosso do Sul



PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0029/2021
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 0008/2021
1
-
Preâmbulo
1.1
-
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, através do Núcleo de Licitações e Contratos, sito na Av. Tancredo de Almeida Neves, n° 1191, em Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, pela presente convida Vossa Senhoria a participar do presente certame licitatório, na modalidade PREGÃO (PRESENCIAL), tipo de Licitação a de "MENOR PREÇO POR  LOTE", o que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal n° 10.520, de 17 (dezessete) de junho de 2002, aplicado-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, de 21/06/93 e suas posteriores alterações e o Decreto Municipal nº 029/2017 de 06 de fevereiro de 2017, sob as seguintes condições:

1.2
-
Recebimento e abertura dos envelopes ocorrerão em sessão pública a partir das 09h00min do dia 29 (vinte e nove) de março de 2.021.
1.3
-
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

1.4
-
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no Paço Municipal, Sala das Licitações, localizada na Avenida Tancredo de Almeida Neves, nº 1191, na cidade de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

1.5
-
A sessão de processamento do Pregão será realizada no endereço citado, iniciando-se no dia 29/03/2021, a partir das 09h00min e será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) Oficial com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal n° 008/2021.

2
-
Objeto da Licitação

2.1
-
A presente licitação tem por objeto a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARE, EM AMBIENTE WEB, PARA GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA, VISANDO ATENDER A SOLICITAÇÃO EFETUADA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ELDORADO/MS, conforme as especificações constantes no Termo de Referência, ANEXO I, parte integrante e complementar deste Edital.

2.2
-
As especificações constantes da Proposta de Preço, não poderão ser alteradas, podendo a proponente oferecer esclarecimento a Comissão Permanente de Licitação, por meio de carta, que anexará à proposta.

3
-
Das Condições de Participação

3.1
-
Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem os requisitos e condições de credenciamento constantes deste Edital.

3.2
-
A partição do licitante no Pregão (Presencial) significará que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias, que examinou a conteúdo deste Edital e Proposta de Preço e os encontrou corretos, e que aceita, integral e irretratavelmente, os seus termos.

3.3
-
Não será permitido a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS.

4
-
DO CREDENCIAMENTO

4.1
-
Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a)
-
tratando-se de representante legal Estatuto Social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b)
-
tratando-se de procurador a procuração por instrumento público ou particular, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.


4.2
-
As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação pela Comissão Permanente de Licitação, deverão apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo ANEXO IV), assinada pelo seu proprietário ou sócios e por profissional habilitado no Conselho Regional de Contabilidade.

4.2.1
-
A Declaração supracitada deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitação para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar  nº123/06.


4.2.2
-
O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedida pelo Presidente da Comissão se o interessado comprovar tal situação jurídica através da declaração supracitada. 


4.2.3
-
A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como ”ME” e “EPP” competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, inclusive, se sujeitam a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.


4.2.4
-
A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº123/06, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo

do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.


4.3
-
O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.


4.4
-
Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um credenciado.


4.5
-
A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do(a) Pregoeiro(a).

5
-
DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1
-
A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação de acordo com modelo estabelecido no ANEXO III ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes.
5.2
-
A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

5.3
-
ENVELOPE I - PROPOSTA

                  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO

                  ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

                  NOME COMPLETO DO LICITANTE

                  PREGÃO (PRESENCIAL) N° 0008/2021
                  DATA DE ABERTURA: 29/03/2021 - HORÁRIO: A PARTIR DAS 09h00min
                  (razão social e endereço da empresa se o envelope não for timbrado)

5.4
-
ENVELOPE II – HABILITAÇÃO 

                  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO

                  ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

                  NOME COMPLETO DO LICITANTE

                  PREGÃO (PRESENCIAL) N° 0008/2021
                  DATA DE ABERTURA: 29/03/2021 -
HORÁRIO: A PARTIR DAS 09h:00min
                  (razão social e endereço da empresa se a envelope não for timbrado)

5.5
-
A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

5.6
-
Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia a autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) Pregoeiro(a) ou por membro da Equipe de Apoio.

6
-
Envelope I - PROPOSTA

6.1
-
A proposta de Preço deverá ser preenchida em (01) uma via, sem emendas, rasuras ou sobrescritos, devendo ser assinada ao seu final e rubricadas as demais folhas, devendo constar:

a)
-
indicação da empresa: razão, endereço completo;

b)
-
data, assinatura e nome completo do representante legal da empresa;

c)
-
descrição do objeto da presente Licitação, marca do produto cotado, devendo estar em conformidade com as especificações do Anexo I - Proposta de Preço, parte integrante e complementar deste edital;

d)
-
preço unitário e total por item, em moeda corrente nacional, em algarismos, com duas casas decimais depois de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão esta incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como, por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

e)
-
caso seja proposto preço com mais de duas casas depois da vírgula, a mesma será desprezada.

f)
-
O prazo de validade da proposta: não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da abertura da proposta;

6.1.2
-
A Proposta que não atender as exigências deste instrumento, bem como alterar a especificação da proposta, ou que apresentar preço excessivo ou manifestamente inexeqüível com os preços de mercado, ou aquelas que ofertarem alternativas, serão desclassificadas.

7
-
DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO"

7.1
-
O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

7.1.1
-
HABILITAÇÃO JURÍDICA

a)
-
Registro comercial, no caso de empresa individual,

b)
-
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c)
-
Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem,

d)
-
Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício,

e)
-
Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

7.1.1.2
-
Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 7.1.1 não precisarão constar no Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

7.1.2
-
REGULARIDADE FISCAL

a)
-
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b)
      -
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 003 de 22/11/2005;

c)
      -
Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da empresa ou outra prova equivalente, na forma da lei;

d)
-
Certidão Negativa de Débito junto ao Município (sede do licitante); 

e)    
-     
Certidão de Negativa de Débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

f)
-
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011;

7.1.3
-
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a)
-
Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

b)
-
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social.

c)
-
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social devidamente publicados na imprensa oficial, tratando-se de sociedades por ações.

7.1.4
-
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a)
-
Para fins de comprovação da capacidade técnica a licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica emitida por pessoa jurídica pública ou privada constando que prestou ou presta serviços de licenciamento de sistema de gestão de saúde, e prestou serviços de suporte na plataforma e-SUS PEC.
a1)
-
O atestado deverá ainda ser acompanhado de cópia da nota fiscal ou contrato da prestação de serviço.

b)
-
Apresentar Atestado de capacidade técnica, em nome da empresa licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a proponente forneceu serviço de integração com a Base Nacional de Dados de Ações e Serviços da Assistência Farmacêutica (BNAFAR) conforme nota técnica NOTA TÉCNICA Nº 24/2018-CGMPAF/DAF/SCTIE/MS em ,https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2019/marco/20/nt-24-bnafar.pdf informando  ainda que o sistema possui capacidade de entregar os registros farmacêuticos ao Ministério da Saúde, sem a necessidade de utilizar o Horus.

7.1.5
-
OUTRAS COMPROVAÇÕES:

a)
-
Declaração, observadas penalidades cabíveis, de superveniência de fatos impeditivos, conforme ANEXO V deste Edital.  

b)
-

Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na forma do ANEXO VI deste Edital.
c)
-
Declaração da licitante de que conhece e aceita os termos do presente Edital, ressalvando, contudo, o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para a sua participação no certame, na forma do ANEXO VII;

d)
-
Declaração de que atende todos os requisitos mínimos obrigatórios dos softwares, conforme consta no Termo de Referência, na forma do ANEXO VIII;
7.1.6
A falsidade da declaração prestada caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.

7.1.7
-
DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

7.1.6.1-
Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

8
-
Do Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

8.1
-
NA HABILITAÇÃO:

8.1.1
-
A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

8.1.2
-
Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.1.3
-
A declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.1.4
-
A não-regulamentação da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.2
-
NO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

8.2.1
-
Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

8.2.1.1-
Entende-se como empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2.2
-
A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma:

I
-
ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;

II
-
na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

8
-
DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

8.1
-
No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

8.2
-
Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro(a) a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo III ao Edital e, em envelopes separados a proposta de preços e os documentos de habilitação.

8.2.1
-
Iniciada a abertura do primeiro envelope de proposta, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

8.3
-
A análise das propostas pelo(a) Pregoeiro(a) visará ao atendimento das exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a)
-
cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b)
-
que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

8.3.1 
-
No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto a exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se as correções no caso de eventuais erros, tornado-se corno corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

8.3.2
-
Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

8.4
-
As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances com observância dos seguintes critérios:

a)
-
seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b)
-
não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

8.4.1
-
Para efeito de seleção será considerado o valor POR LOTE.
8.5
-
O(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente as autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

8.5.1
-
A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

8.6
-
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor preço.

8.7
-
A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

8.8
-
Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas a ultimo preço ofertado.

8.9
-
O(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

8.10
-
Após a negociação, se houver, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

8.10.1
-
A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.

8.11
-
Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

8.12
-
Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a)
-
substituição e apresentação de documentos;

b)
-
verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

8.12.1 
-
A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por melo eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

8.12.2
-
A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

8.13
-
Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

8.14 
-
Se a oferta não for aceitável, ou se a Licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

9
-
DO RECURSO

9.1
-
No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de três dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos na repetição.

9.2
-
A ausência de manifestação mediante e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso.

9.3
-
Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminha-lo devidamente informado a autoridade competente.

9.4
-
O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.5
-
A adjudicação será feita POR LOTE.

10
-
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1
-
Decididos os recursos porventura interpostos, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, o qual será convocado, para no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, efetuar apresentação dos softwares a fim de se comprovar o atendimento aos requisitos mínimos obrigatórios.

10.1.1
-
A apresentação de que trata o subitem poderá ser efetuada logo após a sessão de julgamento do presente certame, caso não ocorra manifestação de interposição de recursos pelos fornecedores.

10.2
-
A homologação do vencedor do certame pela Autoridade Competente, somente se dará após a declaração pela Secretaria Municipal de Saúde de Eldorado/MS, que a licitante cumpre os requisitos técnicos obrigatórios constantes no Termo de Referência.

11
-
CONTRATO

11.1
-
Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, equivalente conforme minuta do ANEXO X, e da proposta aceita.

11.1.1
-
O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato.

11.1.2
-
Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato.

11.2
-
O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, através de fax ou correio eletrônico.

11.3
-
Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

11.4
-
O prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura.
11.4.1
-
A Contratante poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante decisão administrativa fundamentada, e de comum acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, observando o disposto no artigo 57, II, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações

11.4.2
-
Caso ocorra a prorrogação da vigência do presente contrato o mesmo poderá ser reajustado conforme o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA acumulado no período contratual.

12
-
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1
-
Os preços serão fixos e irreajustáveis, incluso todos os encargos, tributos incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços, inclusive as obrigações trabalhistas previdenciárias.

12.2
-
Os pagamentos referentes às mensalidades da cessão de uso serão efetuados através de créditos em conta bancária, em parcelas iguais e sucessivas, vencíveis todo dia 10 (dez) do mês subsequente desenvolvido do contrato, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou Recibo devidamente atestadas pela autoridade competente.

12.2.1.
-
O pagamento dos serviços de implantação será efetuado em parcela única, em até 5 (cinco) dias após a prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou Recibo devidamente atestadas pela autoridade competente.

12.2.2
-
Deverá ser apresentado pela licitante juntamente com cada Nota Fiscal/Fatura:

a)
Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União e débitos relativo às contribuições previdenciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

b)
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa;

c) 
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa aos tributos fiscais, expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante;

d)
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei.

e)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa;

13
-
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1
-
Após empenho, será convocada a vencedora da licitação para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de recebimento da Ordem de Compra ou documento equivalente, iniciar os serviços, conforme descritos no Termo de Referência.

13.2
-
Os sistemas serão recusados nas hipóteses dos mesmos não corresponderem às especificações constantes do Edital, devendo ser substituídos pela CONTRATADA no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, descritas no item 14 deste Edital.


13.3
-
Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplicam-se, subsidiariamente, as disposições da Lei Federal n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

14
-
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIO

14.1
-
As despesas decorrentes da aquisição do objeto do Pregão (Presencial) nº 0008/2021 e subsequente contrato correrão as contas das dotações:

2  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

06  SECRETARIA DE SAÚDE

06.01  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.501-2.029  MANUT. E DESENV. DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

FONTE: 102000     /     FICHA: 0021
15
-
DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

15.1
-
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 70 da Lei federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e posteriores alterações.

16
-
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1
-
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre às licitantes e desde que não comprometam o interesse, a finalidade e a segurança da contratação.

16.2
-
Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo(a) Pregoeiro(a) e pelos licitantes presentes.

16.2.1
-
As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.

16.3
-
Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo(a) Pregoeiro(a) e pelos licitantes presentes que desejarem.

16.4
-
Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul.

16.5
-
Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão a disposição para retirada no Paço Municipal, Sala das Licitações, após a celebração do contrato.

16.6
-
Até 2 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

16.7
-
A petição será dirigida a autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de ate 01 (um) dia útil, anterior a data fixada para recebimento das propostas.

16.8
-
Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

          16.8.1  -    Os pedidos de esclarecimento, providências ou impugnação deverão ser apresentados por escrito, em duas vias, diretamente ao protocolo da Prefeitura Municipal de Eldorado, localizada na Avenida Tancredo Neves, nº 1191, na cidade de Eldorado, sendo que nenhuma petição será recebida recebidas por meio eletrônico (e-mail) ou por fac-símile."

16.9
-
Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo(a) Pregoeiro(a).

16.10
-
Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente a foro da Comarca de Eldorado/MS.

          16.11
-
Fazem partes integrantes deste edital:

Anexo I - Termo de Referência;

Anexo II – Planilha de Proposta de Preços;

Anexo III - Modelo Declaração de Pleno Atendimento dos requisitos de habilitação;

Anexo IV - Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
Anexo V - Modelo Declaração que conhece e aceita o teor do Edital;
Anexo VI - Modelo Declaração de não Emprego a Menor;

Anexo VII – Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes;

Anexo VIII - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos do software;

Anexo IX - Modelo de Credenciamento/Procuração;

Anexo X – Minua do Contrato;
         Eldorado/MS, 11 de março de 2.021.


Daniele Prado

Diretora de Licitação e Contratos
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0008/2021
1
DO OBJETO

1.1
SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARE, EM AMBIENTE WEB, PARA GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA, VISANDO ATENDER A SOLICITAÇÃO EFETUADA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ELDORADO/MS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

2
DA JUSTIFICATIVA

2.1
A contratação dos serviços se faz necessária para que a Secretaria de Municipal de Saúde de Eldorado/MS, diante das novas diretrizes apontadas pela Política Nacional da Atenção Básica (Pnab), o Departamento de Atenção Básica (DAB) da Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) do Ministério da Saúde (MS) elaborou a Estratégia e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB), que propõe a reestruturação do Sistema de Informação da Atenção Básica (Siab), entendendo ser fundamental para isso o incremento da gestão da informação, a automação dos processos, a melhoria das condições de infraestrutura e a melhoria dos processos de trabalho. Esta ação está alinhada com a reestruturação geral dos Sistemas de Informação em Saúde do Ministério da Saúde, com a implantação da Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS), bem como da implementação de padrões de interoperabilidade e de informação em saúde para sistemas de informação em saúde no âmbito do SUS, como definido na Portaria nº 2.073, de 31 de agosto de 2011.

3
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO

3.1
A adjudicação do objeto se dará pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE.

4
DO PREÇO

4.1
Estimam-se o valor do objeto desta licitação em R$ 49.500,04 (quarenta e nove mil e quinhentos reais e quatro centavos).

5
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1
As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
	06.01  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.501-2.029  MANUT. E DESENV. DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

FONTE: 102000     /     FICHA: 0021




6 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1
PRAZO DA LICENÇA DE USO

6.1.1
A licença de uso se dará pelo prazo que o contrato determinar, devendo ser garantida a ampla e irrestrita utilização de forma contínua e ininterrupta, a todo tempo, de todos os módulos do SISTEMA DE GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA.
6.1.2
Os serviços de implantação do sistema deverão contemplar instalação, configuração e treinamento.

6.1.3
Estes serviços deverão ser realizados conforme cronograma da Secretaria Municipal de Saúde de Eldorado/MS.

6.2
DA LICENÇA DE DIREITO DE USO

6.2.1
SISTEMA DE GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA.

6.2.1.1 A Licença de Direito de Uso do Sistema de Gestão em Saúde Pública compreende o uso sem restrição das funcionalidades, e de todos os módulos sem limitação do número de usuários.

6.3
SERVIÇOS TÉCNICOS

6.3.1
INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E PARAMETRIZAÇÃO

6.3.1.1 A implantação compreende em realizar a instalação do SISTEMA DE GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA em todos os equipamentos que a Secretaria Municipal de Saúde de Eldorado/MS determinar.
6.3.1.2 A configuração e parametrização visam à carga de todos os parâmetros inerentes aos processos em uso pela Secretaria Municipal de Saúde.

6.4
IMPORTAÇÃO DE DADOS DOS SISTEMAS EM USO (CONVERSÃO)

6.4.1
A empresa vencedora deverá efetuar uma varredura nos bancos de dados dos sistemas atuais para migrar as informações históricas até o exercício atual inclusive. Esse processamento deve ser executado nos seguintes bancos de dados que estão em produção.
6.5
CAPACITAÇÃO INICIAL

6.5.1
Compreende a realização de capacitação de todos os profissionais lotados na Secretaria Municipal de Saúde, e demais profissionais de TI que a Secretaria Municipal de Saúde de Eldorado/MS determinar.

6.5.2
Ao final da capacitação inicial, os profissionais, deverão ter pleno domínio da tecnologia adotada para a solução, estando aptos a executar todas as atividades inerentes as coletas de informações.
6.6
LOCAL DE TREINAMENTO

6.6.1
A Secretaria Municipal de Saúde de Eldorado/MS definirá a seu critério o local de treinamento desses usuários.

6.6.2
A capacitação será realizada com turmas de no máximo 10 (dez) servidores cada.

6.7
SUPORTE TÉCNICO

6.7.1
A Contratada deverá manter serviço de suporte técnico preferencialmente via chat on-line, ou whatsapp, tendo como segunda opção via telefone, em horário das 08h00min às 17h00min, de segunda à sexta-feira, e também quando necessário, localmente quando o problema requerer tal intervenção, a Contratada deverá enviar profissional sem custo a Contratante.

6.8
MANUTENÇÕES

6.8.1
Compreende os serviços necessários para Contratada manter o SISTEMA DE GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA  sempre em perfeita operacionalização, visando garantir as características mínimas do sistema contratado.

6.8.2
A Atualização do SISTEMA DE GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA  poderá ocorrer em três níveis: manutenção corretiva, manutenção preventiva e manutenção evolutiva.
6.8.3
O Corpo técnico e os usuários, quando necessário, emitirão parecer a respeito do serviço realizado.

6.8.4
A Contratada deverá disponibilizar novas versões/atualizações para o SISTEMA DE GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA durante o prazo mínimo de 12 meses, sem ônus adicional.
6.8.5
A Contratada deverá alertar via mensagem de sistema, previamente a coordenação da contratante sobre a atualização da nova versão para o SISTEMA DE GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA.

6.8.6
No caso de desconfigurações em massa na versão atualização do sistema, a contratada deverá encaminhar imediatamente a sede da contratante um profissional para reorganizar as configurações sem custo adicional, cabendo a contratante notificar via oficio quando necessário;

6.8.7
Para todo o atendimento de Suporte Técnico que não puder ser solucionado no momento, o técnico da Contratada deverá dar retorno no prazo máximo de 48 horas, para o usuário que solicitou o suporte, com a indicação da solução para o mesmo, ou fazendo o encaminhamento para uma das modalidades de Manutenção.

7

DETALHAMENTO TÉCNICO DO SISTEMA  “GESTÃO DA SAÚDE”

7.1
Requisitos técnicos obrigatórios 

7.1.1
Interface com o usuário: A interface com usuário deve ser amigável, devendo ser obrigatoriamente em ambiente web, funcionado nos navegadores Chrome ou Firefox em suas últimas verões, e nos navegadores Safari para dispositivos IOS e Chrome para dispositivos Android, sem a necessidade de instalação de qualquer artefato, plugins que simulem o acesso web, tais como teamviewer, RDP, radmin, citrix etc.

7.1.2
Estrutura de banco de dados: O banco de dados deverá ser do tipo SGBD, tipo relacional, compatível com ambiente Unix/Linux. Os aplicativos deverão, obrigatoriamente, utilizar um banco de dados que NÃO tenha custo de licenciamento, nem limites de conexões, acessos ou tamanho de arquivo, serão aceitos de preferência banco de dados em formato de software livre (postgresql, firebase,   mysql, outros…), caso o banco de dados seja licenciado, o fornecedor deverá oferecer juntamente com o produto a licença lifetime (perpétua).
7.1.3
Usabilidade: Deve ser utilizado conceito de Usabilidade, sendo necessária somente navegadora web para acesso, tanto para computadores smartphones, tablets para sistemas Windows, IOS, Android ou mesmo MACbook. Os sistemas deve ter tecnologia de responsividade, devem funcionar em telas de dispositivos smartfone ou tablets nativamente. 

7.1.4
Sistema Cloud: Toda a solução deverá primeiramente deve ter opção de ser instalada em servidor nuvem (cloud), fornecido pela CONTRANTANTE, garantindo assim, caso queira, manter o sistema mais seguros, mais ágeis, com backup automatizado em nuvem realizado diariamente, ter um ambiente livre problemas de queda de link de internet, queda de rede elétrica, ataque hacker, baixo custo com manutenção preventiva e corretiva de hardware, serviço de firewall de alto nível utilizando-se de certificado de segurança “rsa” público ou privado para acesso remoto via conexão segura (ssh) ou por opção da CONTRATADA instalação no datacenter da Prefeitura.

7.1.5
Segurança dos Dados: O acesso à plataforma se dá por meio de senha pessoal e intransferível cadastrada pelo Administrador do sistema ou usuário por ele autorizado, o sistema de acesso deverá possuir tecnologia de bloqueio de terminal de login quando o usuário atingir 5 tentativas seguidas de login/senha incorretas, evitando assim ataques do tipo script de força bruta. Deverá ainda possui sistema de cadastro de senha com nível de complexidade, exigindo tamanho mínimo 8 caracteres que contenham pelo menos um número e um símbolo especial, evitando assim senhas de fácil adivinhação.

7.1.6 Auditoria Interna: O sistema deverá auditar todas as transações em tela, registrado tudo que foi clicado, incluído, alterado, excluído ou modicado, transgredindo ainda a data/hora, nome do usuário, ip do computador e conteúdo afetado, permitindo a critério pesquisar por usuário, data ou operação realizada. Deverá ainda possuir campos de senha com criptografia do tipo hash.

7.1.7 Integração Pró-Ativa: O sistema de atendimento a saúde especializada e hospitalar deve estar integrado com o cadastro de paciente do e-SUS PEC de forma a unificar os prontuários, esta integração deve ser pró-ativa, em tempo real, sem a necessidade de transmitir ou receber arquivos de trocas; o paciente cadastrado no e-SUS PEC deverá constar imediatamente no cadastro do sistema especializado ou hospitalar.

7.1.8 Plataforma Governamental e-SUS PEC: A CONTRATADA deverá prestar serviços de suporte no sistema e-SUS, bem como realizar quando necessário a instalação e atualização do sistema conforme a necessidade de manter o sistema atualizado.

a) Deverá ainda instalar e prestar suporte nos aplicativos APP e-SUS Territorial nos tablets que existem ou que serão adquiridos futuramente;

b) Deverá auxiliar os usuários quanto ao fechamento e transmissão dos procedimentos realizados;

c) Deverá realizar a integração das bases de dados da atenção básica e especializada e hospitalar de forma proativa, sem a necessidade de reentrada de dados de forma manual ou leitura de arquivos textos;

d) Deverá manter o sistema funcionando, prestar todo o esclarecimento em relação aos procedimentos técnicos desde a implantação na sua versão mais completa PEC, bem como treinar médicos, enfermeiros, técnicos, dentistas, etc para o uso completo do sistema;

e) Para o gestor, deverá capacitar o mesmo ao uso da ferramenta de análise de dados Businness Inteligente “b.i”  gerando gráficos analíticos, sintéticos e seriados, permitindo o acompanhamento a produção em tempo real ou outro indicador de importante análise pelo gestor.

f) Deverá manter sempre o produto em sua última versão, criar relatórios ou gráficos novos sempre que necessário para a gestão estratégica e integrar proativamente os cadastros do e-SUS PEC com o sistema especializada e hospitalar;

g) Para sistema de saúde, prestar todo o suporte ao sistema, na sua forma mais completa, sendo recepção, triagem, consultório médico e demais módulos, odontologia, vacinação, etc;

h) Deverá realizar a manutenção preventiva e corretiva na base de dados sempre que for necessário visando manter os sistemas em operação;

i) Deverá realizar as atualizações do e-SUS PEC sempre que o portal SIAB disponibilizar novas versões ou correções/bugs;

j) Deverá implementar rotina de backup de forma automatizada, realizada uma vez ao dia, e armazenada em local seguro;

m) Deverá realizar treinamento aos ACS quando for de interesse da administração ofertar os servidos de tablet e-SUS Territorial;
k) Deverá orientar os profissionais de saúde quanto ao faturamento, apontado o modo correto do lançamento das informações no sistema, visando melhorar os indicadores a nível estadual e federal.

l) Deverá ainda pelo menos uma vez ao ano realizar palestra técnica a todos os profissionais da saúde e assistência social, visando aprofundar os conhecimentos da equipe bem como aumentar o engajamento na prestação de serviço da informação junto ao sistema;

m) Deverá acompanhar a legislação técnica federal, orientando os profissionais das liberações de novas rotinas ou funcionalidades do sistema.

7.2
CRONOGRAMA

	Fases
	Prazo
	Atividades

	1
	Instalação e configuração
	5 dias
	- Instalação dos sistemas e-sus PEC

- Instalação do sistema saúde especializado e hospitalar

- Migração dos dados legados

- Validação da instalação e consistência

- Configuração do sistema de backup

- Instalação em servidor local ou nuvem

	2
	Usuários
	3 dias
	- Migração da base do CNES

- Criação dos logins e perfis de acesso

	3
	Configurações
	5 dias
	- Configuração de todos os módulos do sistema

- Ajustes de parâmetros e regras gerais

	4
	Treinamento
	30 dias
	- Treinamento e capacitação a todos os usuários do sistema


7.3 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS - “GESTÃO DA SAÚDE” 

Farmácia e Almoxarifado

	1
	O sistema deverá possuir módulo de estoque com entrada, saídas, dispensa e distribuições de produtos por estabelecimento, podendo este ser separado em diversos departamentos;

	2
	Para o registro de entradas de produtos, deverão ser inseridos os seguintes dado: fornecedor, data da emissão da nf, número da nf, valor, tipo de entrada e fonte de recurso;

	3
	Os registros de entrada de produtos deverão registrar o número do lote e validade obrigatoriamente, assim também como permitir informar o nome do fabricante do produto e seu cnpj;

	4


	Na entrada de produtos devera ter a opção de importar do xml da Nota Fiscal Eletrônica emitida pelo fornecedor, tanto no layout 3.0 quanto no 4.0, ao importar o XML o sistema deverá verificar se os produtos descritos na nota existem no cadastro de produtos, caso não exista o sistema permite em tela a criação do mesmo.

	5
	Deverá ser possível cadastrar um empenho, seus produtos e quantidade, para que na entrada desses produtos no sistema ele reduza da quantidade lançada no empenho, gerando um saldo do empenho;

	6
	Para o registro de dispensa dos produtos, deverão ser inseridos os seguintes dados: Data e hora da saída, data da receita, origem da receita, profissional prescritor, número do prontuário, produto, quantidade, lote e validade;

	7
	Na dispensa deverá ser possível lançar a posologia de cada medicamento e também dados do tratamento do paciente, caso necessário, em tratamento o sistema deverá calcular a data inicial e final do tratamento bem como a quantidade de medicamentos necessários, inclusive os líquidos. 

	8
	O sistema deverá sugerir automaticamente o lote do produto com prazo de validade mais próximo do vencimento, permitindo assim melhor controle dos produtos estocados;

	9
	O sistema deverá informar o operador quais os produtos o paciente já retirou independente do estabelecimento em que se origina o atendimento, permitindo identificar o profissional, a unidade e a data da retirada do produto. 

	10
	Sistema deverá registrar todas as dispensas não atendidas pelo motivo de falta em estoque ou não possuir o produto na lista de medicamentos, por departamento;

	11
	O sistema deve possibilitar um departamento solicitar eletronicamente um produto para outro departamento e este último ao atender essa solicitação deverá ter seu estoque atualizado automaticamente assim como também o estoque do solicitante;

	12
	O sistema devera possibilitar a distribuição direta de produtos entre os departamentos e atualizar estoque de ambos;

	13
	O sistema deverá possuir consulta facilitada do estoque, permitindo o operador visualizar as entradas, saídas, dispensa e distribuição de um medicamento em uma mesma tela;

	14
	Deve ser possível cadastrar o estoque mínimo de cada produto de acordo com cada departamento;

	15
	O sistema deverá fazer a transmissão dos dados para o webservice BNDASAF, bem como o acompanhamento e inconsistência dos lotes, caso exista;


Laboratório

	16
	O sistema deverá possuir módulo de laboratório integrado, permitindo o controle da recepção, coleta e digitação das informações;

	17
	O sistema deve permitir selecionar somente os materiais que foram coletados, permitindo assim registrar exames que não serão realizados;

	18
	O sistema deverá possuir recurso de bloqueio de exames, de forma a não permitir a solicitação de exames que não possuem disponibilidade no momento;

	19

	O sistema deverá permitir que outras unidades agendem e imprimam exames do paciente, evitando assim que o mesmo tenha que se deslocar até laboratório para agendar, coletar e retirar exame;

	20
	O sistema devera possibilitar cadastrar um limite quantitativo tanto de exame como de pessoas agendada por dia de acordo com cada unidade de saúde;

	21
	O quantitativo de exame por dia pode ser configurado de acordo com cada exame e quantitativo de pessoas pode ser configurado de acordo com dia da semana;

	22
	Deve ser possível para o laboratório bloquear determinado dias da agenda para que as unidades não agendem ninguém nesses dias;

	23
	Deve ser possível marcar a ausência do cidadão caso o mesmo não compareça para realizar a coleta;

	24
	Deve ser possível reagendar os pacientes de um determinado dia para um outro;

	25
	Deve ser possível o usuário configurar o limite de dias que o paciente pode realizar o mesmo exame, avisando assim o usuário quando o mesmo paciente for realizar o mesmo exame dentre esse período;

	26
	Deve ser possível cadastrar assinatura do profissional;

	27
	Deve ser possível imprimir de uma única vez todos os exames de um determinado paciente com a assinatura do profissional no final de cada folha;

	28
	O sistema devera diferenciar as referências de cada exame de acordo com a faixa etária e sexo;

	29
	Deverá ser possível cadastrar recomendações de coleta para cada exame e se necessário de acordo com sexo do paciente. Esta orientação deverá ser impressa juntamente com o protocolo de agendamento do paciente;

	30
	Deverá ser possível o paciente acompanhar seu agendamento através da internet, bem como saber se a coleta foi realizada com sucesso e se os exames já estão prontos, podendo inclusive imprimir;

	31
	O sistema devera imprimir etiquetas para serem anexadas aos tubos de ensaio;

	32
	O sistema deve imprimir o mapa de bancada;

	33
	Todos os exames digitados devem ser faturados automaticamente, sendo possível exporta-los para o bpa quando necessário; 

	34
	Deve ser possível configurar valores mínimos e máximos para o resultado de cada exame, e caso resultado saia deste intervalo, permitir a impressão somente com a senha do profissional executante, evitando assim erros de digitações;

	35
	Deve ser possível cadastrar resultados pré-definidos pelo usuário, facilitando assim a digitação dos resultados;


Atendimento Pessoal

	36
	O sistema deverá permitir registrar os atendimentos de outros profissionais que atuam na secretaria de saúde mas não especificamente na área medica, como Assistente social, Regulação etc.

	37
	O sistema deve gerenciar a fila de atendimento para estes profissionais;

	38
	O sistema deve possibilitar cadastrar o que foi gasto no atendimento, caso o mesmo ocorra;

	39
	Deve ser possível cadastrar e imprimir uma ficha de autorização de gasto;

	40
	Deve ser possível emitir relatórios desses atendimentos, como o histórico de todos os atendimentos do paciente, relatório de custos, quantitativos dos atendimentos;


Sigtap

	41
	O sistema deverá permitir a consulta na tabela sigtap dentro do sistema, de forma a evitar o uso de outro aplicativo externo;

	42
	O sistema deverá permitir o usuário a realizar a importação de uma nova competência do sigtap de forma automática (on-line) sem a necessidade de ler arquivos;

	43
	O sistema deverá permitir a consulta da tabela sigtap, permitindo o operador visualizar todas as informações referente ao procedimento e/ou cid;


CNES

	44
	O sistema deverá permitir importar o txtproc ou xml do cnes, atualizando assim os Estabelecimentos, funcionários e seus vínculos;


Cartão SUS

	45
	O sistema deverá ter integração com a base nacional de dados do cartão sus, permitindo o usuário buscar dados do paciente pelo seu nome, data de nascimento, cpf ou cns, evitando assim a demora no cadastramento do paciente;

	46
	O sistema deve validar o cartão sus do paciente caso o número digitado seja invalido;


Patrimônio

	47
	Deve ser possível realizar o cadastro dos produtos e número de seu patrimônio;

	48
	Deve ser possível cadastrar o local que o produto se encontra e realizar a mudança de local do mesmo quando se fazer necessário;

	49
	Deve ser possível cadastrar a situação em que o produto se encontra;

	50
	Deve ser possível emitir relatório patrimonial;


Comunicação Eletrônica

	51
	Deverá possuir recurso do envio de comunicação eletrônica entre as unidades, informando o remetente, destinatário, assunto, sendo possível anexar arquivos;

	52
	Deverá gerar o número do ofício de forma automática;

	53
	Deverá alertar o usuário em casos de chegada de uma nova comunicação, sendo possível ler seu conteúdo e responder ao remetente;

	54
	Deverá ainda ser possível acompanhar se o destinatário visualizou a comunicação, registrando a data/hora em cada fase do processo;

	55
	Sistema devera possuir um Chat para auxiliar na comunicação entre usuários do sistema e também da equipe de suporte da empresa contratada, o mesmo deve possibilitar envio de mensagens off-line;


Processo Seletivo

	56
	Sistema deve possuir modulo de processo seletivo para auxiliar o departamento responsável na contratação de funcionários;

	57
	Neste modulo deve ser possível cadastrar os cargos e critérios de avaliação/pontuação;

	58
	Deve ser possível aos candidatos realizarem suas inscrições pelo internet e receber a confirmação de sua inscrição pelo e-mail ou sms;

	59
	Sistema deverá gerar resultado/classificação dos candidatos ao final do processo;


Cadastro de Usuários e Permissão de Acesso

	60
	O sistema deverá permitir o cadastro de usuário, permitindo a inserção do login e senha de acesso;

	61
	O sistema deverá permitir o cadastro de perfil de acesso; 

	62
	O sistema deverá configurar as permissões de acesso de acordo com o perfil criado;

	63
	O sistema deverá permitir que o mesmo login do usuário possa acessar outros estabelecimentos de atendimento sem a necessidade sair do sistema;

	64
	O sistema deverá possuir no cadastro do paciente, integração ativo com cartão sus do governo federal, deverá permitir localizar a pessoa pelo: nome, nascimento, cpf, ao localizar e pessoa na base nacional, o sistema deverá importar as informações para tela, não sendo necessário a reentrada dos dados manualmente. Um vez cadastrado, o paciente deverá ser também cadastrado no e-SUS PEC, permitindo assim a unificação dos prontuários.

	65
	O sistema deverá permitir a localização do paciente através do nome, iniciais do nome, por sobrenome, por data de nascimento, por cpf, e por número do cartão sus.


Registros de Auditoria

	66
	O sistema deverá possuir sistema de controle de auditoria interno;

	67
	O sistema deverá registrar todas as transações de todos os formulários, registrado a data, hora, usuário, tipo de evento, conteúdo anterior e conteúdo atual;


Recurso de Backup

	68
	Sistema devera possuir script de backup do banco de dados com sistema de agendamento pré configurado para o envio do arquivo .bak para uma pasta em nuvem e outra cópia para o servidor de dados do Departamento de Tecnologia da Prefeitura.


Painel de Chamada

	69
	Deverá possuir recurso de chamamento dos pacientes através da tela de atendimento dos profissionais

	70
	Deverá possuir espaço para divulgação de vídeos institucionais, sendo possível inserir/deletar vídeos que deverão ser executados em todas os painéis de forma unificada.

	71
	Deverá possuir tecnologia de voz automatizada para o chamamento do paciente pelo nome, sem a necessidade de utilizar senhas numéricas ou a impressão de papel (ticket), não dependendo de conexão com a internet.


BI (Business Intelligence)

	72
	Deverá possuir recursos de criação de gráficos (barras, pizza, área, tendência, indicadores, metas) de todos as tabelas disponíveis, inclusive as do e-SUS.

	73
	Deverá permitir a criação de painéis personalizados com recursos de monitoramento em tempo real de cada indicador criado, com a possibilidade de envio de alerta para o gestor para cada indicador selecionado.

	74
	Deverá permitir ainda a criação de filtros para cada tipo de gráfico, permitindo filtrar por período, estabelecimento, profissional, etc.

	75
	Deverá ainda possibilitar a configuração da atualização dos dados em tela de forma automática sem a intervenção do usuário.


Mensagem SMS

	76
	Deverá possuir a capacidade de enviar sms para os pacientes com o número do protocolo dos pedidos de (exames, consultas, transportes, etc.).

	77
	Deverá possuir a capacidade de alertar o paciente que os exames laboratoriais estão prontos.

	78
	Deverá possuir a capacidade de alertar o paciente com antecedência de 1 (um) dia da data se sua consulta  especializada.

	79
	Deverá possuir a capacidade de alertar o paciente com antecedência de um dia da data do embarque para sua viagem.

	80
	O sistema não deverá possuir limites de envio de SMS nem custo algum a contratante.


Memorando e Ofício

	81
	Permitir a troca de informações entre servidores da secretaria através de memorando, registrando as mensagens recebidas, enviadas e encerradas;

	82
	Possibilitar anexar arquivos ao enviar um memorando (Respostas e Encaminhamentos).

	83
	Permitir a troca de informações internas na secretaria: entre as unidades da saúde, com caráter de informação;

	84
	Possibilitar a consulta da data/hora que cada usuário de cada setor recebeu;

	85
	Permitir o envio de documentos oficiais, gerado dentro da secretaria e remetido de forma oficial e segura ao seu destinatário, via e-mail.

	86
	Possibilitar receber respostas dos Ofícios via sistema  ou quando o destinatário responder o e-mail de notificação;

	87
	Transparência de movimentações e todo o histórico mantido no sistema dos memorando e ofícios;


   Módulo Hospitalar
	88
	Deverá possuir recepção hospitalar, indicando o tipo de atendimento

	89
	Deverá possuir controle de leitos de internação e observação

	90
	Deverá possuir atendimento para a enfermagem e a classificação de risco do quadro

	91
	Deverá possuir controle de observações, indicando a data e o leito em que o paciente se encontra

	92
	Deverá possuir controle de internação, indicando quarto, leito, previsão da alta, etc.

	93
	Deverá possuir ainda recursos internos da internação como lançar procedimentos, evolução, prescrição, receitas, atestados, e alta do paciente

	94
	Deverá possui módulo próprio de AIH para a realização da produção e exportação das internações


8
DA CONTRATAÇÃO

8.1
Será firmado contrato ou instrumento equivalente com base nos dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93, com a licitante vencedora.
8.2
O prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente será de até 05 (cinco) dias, após regular convocação da Prefeitura do Município de Eldorado/MS.
8.3
O prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura.
8.4
A Contratante poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante decisão administrativa fundamentada, e de comum acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, observando o disposto no artigo 57, II, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

8.5
Na hipótese de a(s) licitante (s) convocada (s) não assinar (em) o(s) contrato(s) no prazo mencionado no subitem anterior, a Prefeitura do Município de Eldorado/MS, convocará a (s) licitante (s) remanescente (s), na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.

9
DO PAGAMENTO

9.1
Os pagamentos referente a prestação dos serviços serão efetuados através de créditos em conta bancária, em parcelas iguais e sucessivas, vencíveis todo dia 10 (dez) do mês subseqüente desenvolvido do contrato, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou Recibo devidamente atestadas pela autoridade competente.

10
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1.
-
Constituem obrigações da Contratada, além das demais previstas no Contrato ou dele decorrentes:


I
Prestar os serviços, objeto desta licitação, no prazo proposto e em conformidade com as especificações e quantidades exigidas no Edital;


II
Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que deu origem a este ajuste;


III
Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos, taxas e fretes que forem devidos em decorrência do objeto desta licitação, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, trânsito, e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado;


IV
Assumir, como exclusivamente suas, as responsabilidades pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros;


V
Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais;


VI
Responder perante o Contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto desta licitação;


VII
Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para o Contratante;


VIII
Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;


IX
Não transferir em hipótese alguma o instrumento contratual a terceiros.

11
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1
Constituem obrigações do Contratante:


I
Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;


II
Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução do fornecimento;


III
Proporcionar condições para a boa consecução do objeto desta licitação;


IV
Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato;


V
Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;


VI
Fiscalizar o presente Contrato através do Órgão competente;


VII
Acompanhar a prestação dos serviços efetuados pela Contratada, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão dos mesmos.

12
DO REAJUSTE

12.1
Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato.

12.2
Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato o mesmo poderá ser reajustado conforme o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA acumulado no período contratual.

13
DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1
A fiscalização será exercida pela CONTRATANTE, através de servidores designados pela Prefeitura do Município de Eldorado/MS, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com a prestação dos serviços de acordo com as especificações e quantidades descritas no Termo de Referência e proposta de preços.

14
DAS ESPECIFICAÇÕES E VALOR REFERÊNCIA UNITÁRIO E TOTAL 

	LOTE
	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO
	UNID.
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO MÁXIMO
	VALOR TOTAL MÁXIMO

	0001
	1
	45306
	SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO DO E-SUS NA VERSÃO PEC, SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE SAÚDE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA.
	SERV.
	1,000
	5.500,00
	5.500,00

	0001
	2
	45305
	SERVIÇOS DE SUPORTE AO E-SUS PEC PARA TODOS OS USUÁRIOS, INCLUSO TREINAMENTO, LICENCIAMENTO MENSAL DE SISTEMA DE SAÚDE ESPECIALIZADO.
	MÊS
	12,000
	3.666,67
	44.000,04

	VALOR TOTAL
	R$ 49.500,04


ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS

REGÃO PRESENCIAL Nº 0008/2021
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0029/2021
D E C L A R A Ç Ã O

A Empresa __________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade _________________________-_______, neste ato representada pelo Sr. ____________________________, portador do CPF nº _____________, DECLARA, sob penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



............................./....., ...... de ............................ de 2021.

(a).........................................................................

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de ___.

___________________________

(Representante Legal)

___________________________

(Profissional habilitado no CRC)

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº123/06

ANEXO V

DECLARAÇÃO QUE CONHECE E ACEITA O TEOR DO EDITAL 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS

REGÃO PRESENCIAL Nº 0008/2021
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0029/2021

A Empresa ________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade ________________-_______, neste ato representada pelo Sr. ______________________, portador do CPF nº _____________,  DECLARA, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Por ser expressa manifestação da verdade, firmo a presente.

  
_________________– ___, ____de _____________ de /2.021.

                                       local e data


..................................................................................


Assinatura do(a) representante da Empresa


Nome:___________________________________


CPF _______________________


RG _______________________ 

	CARIMBO CNPJ


ANEXO VI

DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES

 (Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS

REGÃO PRESENCIAL Nº 0008/2021
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0029/2021

A Empresa __________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade _________________________-_______, neste ato representada pelo Sr. ____________________________, portador do CPF nº _____________,  DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos e trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.


Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).


Por ser expressa manifestação da verdade, firmo a presente.

  
_________________– ___, ____de _____________ de /2.021.

                                       local e data


..................................................................................


Assinatura do(a) representante da Empresa


Nome:___________________________________


CPF _______________________


RG _______________________ 
	CARIMBO CNPJ


ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS

REGÃO PRESENCIAL Nº 0008/2021
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0029/2021

A Empresa __________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade ___________________-_______, neste ato representada pelo Sr. ___________________________________, portador do CPF nº ___________,   DECLARA, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos que impeça a empresa de participar de licitações públicas, e compromete-se informar a qualquer tempo, sob as penas da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação, na forma determinada no § 2º, do art. 32 da Lei Federal nº 8.666/93.


Por ser expressa manifestação da verdade, firmo a presente.

  
_________________– ___, ____de _____________ de /2.021.

                                       local e data


..................................................................................


Assinatura do(a) representante da Empresa


Nome:___________________________________


CPF _______________________


RG _______________________ 

	CARIMBO CNPJ


ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 

DOS REQUISITOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS DOS SOFTWARES

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS

REGÃO PRESENCIAL Nº 0008/2021

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0029/2021


A Empresa __________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade ___________________-_______, neste ato representada pelo Sr. ___________________________________, portador do CPF nº ___________,   DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos mínimos obrigatórios dos softwares, conforme consta no Termo de Referência, Anexo I do Pregão supra citado.


Por ser expressa manifestação da verdade, firmo a presente.

  
_________________– ___, ____de _____________ de /2.021.

                                       local e data


..................................................................................


Assinatura do(a) representante da Empresa


Nome:___________________________________


CPF _______________________


RG _______________________ 

	CARIMBO CNPJ


ANEXO IX
MODELO DE PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO


Por este instrumento, a empresa ____________________________________, sediada em__________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº__________________, outorga poderes a _______________________________, portador do documento de identidade nº __________________, inscrito no CPF sob o nº _________________, para representá-la no Pregão Presencial Nº 0008/2021, instaurado pela Prefeitura Municipal de Eldorado/MS, podendo formular ofertas e lances de preços, desistir de recurso ou interpô-lo, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

_________________– ___, ____de _____________ de /2.021.

                                       local e data


___________________________


NOME COMPLETO


Nº DO CPF DO MANDANTE


(necessário reconhecimento de firma)

OBS: No caso de credenciamento por procuração, somente será aceita com firma reconhecida do mandante e deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, no qual sejam expressos os poderes para exercer tal poderes.

ANEXO X
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ................................

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, E A EMPRESA..........................................

I
-
CONTRATANTES: "PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno com sede na Av. Tancredo de Almeida Neves, 1191, inscrita no CNPJ sob o nº 03.741.675/0001-80, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa............................, CNPJ nº ...................., End..........................., denominada CONTRATADA".

II
-
REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr. Aguinaldo dos Santos, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Mato Grosso nº 622, nesta cidade, portador do RG nº 000.624.765 SSP/MS e do CPF/MF nº 555.663.751-20, e de outro lado o Sr. ..................................... residente e domiciliado na Rua ................., n.º .......... no Bairro .................... nesta cidade, portador do RG n.º ..................................... e CPF nº  ....................................

III
-
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é firmado com base no resultado do Processo de Licitação n° 0029/2021, na modalidade Pregão (Presencial) n° 0008/2021, tipo menor preço, homologada no dia ____________________, e rege-se por todas as disposições contidas naquele Edital, bem como as disposições da Lei n° 8.666/93 e da Lei nº 10.520/2002.

1.1
-
Constitui objeto deste Termo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARE, EM AMBIENTE WEB, PARA GESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA, VISANDO ATENDER A SOLICITAÇÃO EFETUADA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ELDORADO/MS, conforme especificações constantes no Termo de Referência e Proposta de Preços, partes integrantes e complementares deste Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1
-
Após empenho, será convocada a vencedora da licitação para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de recebimento da Ordem de Compra ou documento equivalente, iniciar os serviços, conforme descritos no Termo de Referência.

2.2
-
Os sistemas serão recusados nas hipóteses dos mesmos não corresponderem às especificações constantes do Edital, devendo ser substituídos pela CONTRATADA no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, descritas no item 14 deste Edital.

2.3
-
Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplicam-se, subsidiariamente, as disposições da Lei Federal n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

	CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


3.1
-
O valor da presente contratação é de R$ .............. (..........................), que será desembolsado da seguinte forma:
3.1.1
-
Os pagamentos referentes às mensalidades do licenciamento/cessão de uso serão efetuados através de créditos em conta bancária, em parcelas iguais e sucessivas, no valor de R$ .......... (...........), vencíveis todo dia 10 (dez) do mês subsequente desenvolvido do contrato, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou Recibo devidamente atestadas pela autoridade competente.

3.1.1
-
O pagamento dos serviços de implantação, no valor de R$ .................(............), será efetuado em parcela única, em até 5 (cinco) dias após a prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou Recibo devidamente atestadas pela autoridade competente.

3.1.2
-
Todas as despesas relativas à prestação dos serviços serão de responsabilidade da empresa.

3.3
-
Os preços serão fixos e irreajustáveis, incluso todos os tributos incidentes ou que venha incidir sobre a transação, inclusive frete, carga e descarga, dentro do prazo de validade da proposta.

3.4
-
Deverá ser apresentado pela licitante juntamente com cada Nota Fiscal/Fatura:


a)
Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União e débitos relativo às contribuições previdenciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.


b)
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa;


c) 
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa aos tributos fiscais, expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante;


d)
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei.


e)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa;

3.5
-
Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura ou Recibo para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

3.6
-
As Notas Fiscais/Fatura ou Recibo correspondente serão discriminativos, constando o número do contrato firmado.

3.7
-
O Contratado fica obrigado a aceitar as mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nos produtos até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato.

	CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES


Do CONTRATADO:
4.1.1
-
Prestar os serviços em conformidade e nas condições ora estabelecidas.

4.1.2
-
Cumprir as disposições ora estabelecidas, as demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem executados em observância às recomendações aceitas pela boa técnica e à nova Lei de Contabilidade Pública.

4.1.3
-
Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os esclarecimentos julgados necessários, apresentando razões justificadoras a serem apreciadas pelo Contratante.

4.1.4
-

Não transferir a outrem, no todo, o presente contrato, exceto em parte o que achar necessário para o bom andamento e execução dos serviços.

4.1.5
-
Comunicar de imediato e por escrito, qualquer intercorrência que verificar durante a execução dos serviços e atender de imediato os esclarecimentos solicitados pelo Contratante.

4.1.6.
Responsabilizar-se por todos os custos ou despesas necessárias com materiais, equipamentos, mão de obra, taxas, leis sociais, tributos incidentes e demais encargos, despesas com elaboração, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para a prestação de serviços completa do objeto discriminado neste termo contratual.

4.2
-
Do CONTRATANTE:

4.2.1
-
Efetuar o pagamento no devido prazo fixado na cláusula terceira deste contrato.

4.2.2
-
Providenciar após a assinatura do presente contrato, a publicação do resumo do mesmo.

4.2.3
-
Supervisionar a execução do contrato, através da Secretaria Municipal de Administração.

4.2.4
-
Comunicar imediatamente a CONTRATADA qualquer irregularidade, manifestada na execução do contrato.

4.2.5
-
Fornecedor condições para que os serviços sejam prestados.

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO: 

5.1
-
Cabe a Contratante, a seu critério e através da Secretaria Municipal de Administração e Gestão, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de cumprimento do presente contrato, e, a Contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante.

5.1.1
-
Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, caberá ao representante da Secretaria Municipal de Administração e Gestão, que será o fiscal do contrato, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução do ajuste, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou das impropriedades observadas.

	CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO E VIGÊNCIA


6.1
-
O prazo de vigência deste instrumento será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, com término previsto para ......./...../2022, podendo ser prorrogado com fulcro na Lei n° 8.666/93.

6.1.1
-
Caso ocorra a prorrogação da vigência do presente contrato o mesmo poderá sofrer reajuste de preços conforme o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA acumulado no período contratual.

	CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO


7.1
-
As despesas decorrentes da execução deste instrumento correrão à conta da dotação orçamentária: 

2  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

06  SECRETARIA DE SAÚDE

06.01  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.501-2.029  MANUT. E DESENV. DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

FONTE: 102000     /     FICHA: 0021

	CLAUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES


8.1
-
Sem prejuízo das demais penalidades previstas na seção II do capítulo IV da Lei n° 8666/93, será aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor do contrato, se houver atraso injustificado na entrega dos produtos.

8.2
-
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso haja recusa na entrega do objeto licitado, independentemente de multa moratória.

8.3
-
O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação.

8.4
-
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

8.5
-
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicar a penalidade, consoante no inciso IV, Art. 87 da Lei n° 866/93.

8.6
-
A multa será descontada dos pagamentos devidos pela administração ou, ainda quando for o caso cobrado judicialmente.

8.7
-
Vencido o prazo proposto e não sendo cumprido o objeto, ficará o órgão comprador liberado para se achar conveniente, rescindir o contrato, aplicar a sanção cabível e convocar se for o caso, outra licitante observada à ordem de classificação, não cabendo ao licitante inadimplente direito de qualquer reclamação.

	CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL


9.1
-
A rescisão contratual poderá ser:

9.1.1
-
Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8666/93;

9.1.2
-
Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

9.2
-
A inexecução parcial ou total do contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas nos Artigos 77 e 80 da Lei n° 8666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o Art. 87 da mesma Lei.

9.3
-
Constituem motivos para rescisão os previstos no Art. 78 da Lei n° 8666/93 e posteriores alterações.

9.4
-
Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos, XII a XVII do Art. 78 da Lei n° 8666/93, sem que haja culpa da contratada, será ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados que houver sofrido.

	CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO


10.1
-
Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste contrato.

	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO


11.1
-
Fica eleito o foro da Comarca de Eldorado/MS, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas todas e quaisquer dúvidas decorrentes da execução deste Contrato.


E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.


Eldorado/MS, ..... de ............. de 2.021.

         
Aguinaldo dos Santos
...................................................

          
Prefeito Municipal
CPF n°.............................

          
Contratante
Pela Contratada
Av. Pres. Tancredo de Almeida Neves, 1191 - Centro - 79.970-000 – Eldorado/MS

Fone: (67) 3473-1301  - E-Mail: licitacao.eldorado@hotmail.com  -  CNPJ 03.741.675/0001-80


